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Ministério da Justiga :

Decreto n.° 28:430 — Torna nulo e de nenhum efeito o decreto
n.° 1:252, pelo qual foi cedido, a titulo de arrendamento, & Ca-
mara Municipal do concelho de Abrantes o presbitério da fre-
guesia de Aldeia do Mato, do referido concelho, a fim de néle
ser instalada uma escola de ensino primdrio geral.

Ministério das Colénias:

Decreto n.° 28:431 — Antoriza o govérno da colénia de Timor
a promover o estabelecimento na colénia de ensino particular
liceal oficializado.
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MINISTERIO DA JUSTIGA

Decreto n.° 28:430

Considerando que, pelo decreto n.° 1:252, de 6 de
Janeiro de 1915, foi cedido, a titulo de arrendamento,
3 Camara Municipal do concelho de Abrantes, o pres-
bitério da freguesia de Aldeia do Mato, do referido con-
celho, a fim de néle ser instulada uma escola de ensino
primario geral;

Considerando que o mesmo ji nio é necessario ao fim
a que se destinava em virtude de aquela escola funcionar
presentemente noutro edificio; '

Considerando que a respectiva corporagio encarre-
gada do culto catblico requereu a entrega do presbitério
para servir de residéncia ao piroco da referida fregue-
sia ;

I,Jsando da faculdade que me contere o n.° 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituigiio, o Govérno decreta e eu pro-
mulgo que fique nulo e de nenhum efeito o citado decreto
n.° 1:2562, de 6 de Janeiro de 1915, revertendo, assim,
para a posse- do Estado, por intermédio da Comissdo

.

Jurisdicional dos Bens Cultuais, o presbitério da fre-
guesia de Aldeia do Mato.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pacos do Govérno da Repiblica, 22 de Janeiro de
1938.— AxTONI0 OsCaArR DE FraGoso CaARMONA — An-
ténio de Oliveira Salazar — Manuel Rodrigues Jinior.

MINISTERIO DAS COLONIAS ™ = ™

Direcgdo Geral de Administrag¢ao Politica
e Civil

Decreto n.° 28:431

Considerando que o ensino nas colénias feito na lin-
gua e segundo os métodos adoptados na Mai Patria ¢
uma das melhores formas de nacionalizagiio ;

Considerando que nas colénias portuguesas onde nio
existe o ensino em todos os graus necessiarios os filhos
dos portugueses metropolitanos e assimilados ou ficam
ignorantes ou se desnacionalizam através do ensino que
procuram nas colonias estrangeiras mais proximas ;

Considerando que na colénia de Timor niio existe en-
sino liceal, mas que se faz sentir a sua falta, principal-
mente para os filhos dos portngueses metropolitanos e
assimilados, a ponto de ji ter sido proposta a criacio
de um liceu na colénia; i

Considerando que apesar de nie ter sido aprovada a
criagio de um licen em Timor, por ter sido considerado
um projecto dispendioso, niio deve porém deixar de en-
carar-se uma solugiio mais modesta com vista a estabe-
lecer na referida colénia o ensino liceal;

Tendo em vista a solidariedade do Império Colonial
Portugués nas suas partes componentes e com a me-
trépole, prevista no artigo 5.° do Acto Colonial, ¢ que
uma das melhores formas de a efectivar no Oriente
serd estreitando as relacobes espirituais entre as coldnias
de Macau ¢ Timor;

Atendendo ao que propde o governador da colonia
de Timor ¢ usando da faculdade conferida pelo ar-
tigo 10.° e seu § 1.% n.° 3.% e artigo 11.°, § 1., n.° 16.°,
da Carta Organica do Império Colonial Portugués; e
por motivo de urgéncia, nos termos do § 2.° do mesmo
artigo 10.°. o Ministro das Colénias decreta e eu pro-
mulgo o seguinte: :

Artigo 1.° B autorizado o govérno da colonia de Ti-
mor a promover o estabelecimento na colénia do ensino
particular liceal- oficializado, nos termos dos artigus se-
guintes.

Art. 2.° O ensine particular na colénin de Timer re-
gular-se-4 pelas normas gerais do Estatuto do Eusino
Particular metropolitano, com as alteracdes resultantes

.
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das diferentes condicbes do meio, e s6 podera exercer-se
em colégios cujas direcgdes derem garantias suficientes
de idoneidade e eficiéncia do ensino.

Art. 3.° Para cumprimento do disposto no artigo ante-
cedente, todo o pessoal docente e discente dos colégios
de ensino liceal sera inscrito na Direccio dos Servicos
de Administracio Civil da colénia e o seu servico ficara
sujeito a fiscalizaciio, nos termos da lei.

Art. 4.° As direccdes dos colégios inscritos para
exercer o ensino liceal em Timor deverio remeter a
Direcciio dos Servicos de Administracio Civil da col6-
nia uma relacio nominal dos alunos inscritos. com a in-
dicacdo das idades, sexo, filiagio, naturalidade, residén-
cia, ano do liceu que freqiientam, acompanhada dos
documentos comprovatives das suas habilitacdes.

Art. 5.° O govérno da colénia fixard uma propina de
inscri¢io para exame, que todos os alunos devem pagar
no coméco do ano lectivo, a qual dard direito ao aluno,
se assim o requerer, a ser examinado no fim do ano por
professores oficiais do ensino liceal, desde que o aluno
tenha tido aproveitamento, nos termos do disposto no
Estatuto do Ensino Liceal metropolitano.

Art. 6.° Fica autorizado o govérno da colénia a con-
tratar com o govérno da colénia de Macau a ida de dois
professores do liceu desta col6nia, um das disciplinas de
ciéncias e outro das de letras, no fim do ano lectivo, a
fim de examinarem os alunos do ensino liceal de Timor.

Art. 7.° O governador nomeara presidente do juri dos
exames um funciondrio superior da colénia, habilitado
com curso superior e com as condigdes necessarias para
o desempenho do cargo.

Art. 8.° O govérno da colénia fixard o periodo em
que deve decorrer o ano lectivo e bem assim o periodo
dos exames.

Art. 9.° O ensino liceal na colonia de Timor, nos ter-
mos dos presentes artigos, funcionara s6 até ao 3.° ano,
emquanto a pratica e as alteragdes e regulamentaciio
aconselhadas pela experiéncia nio permitam dar-lhe uma
maior extensio.

Art. 10.° Fica o govérno da colénia autorizado a re-
gulamentar e a propor a abertura de um crédito espe-
cial, indicando a necessaria contrapartida, para paga-
mento das despesas com as viagens de ida e regresso e
ajudas de custo dos professores a que se refere o ar-
tigo 6.°

Publique-se e cumpra-se como ndéle se contém.

Para ser publicado nos «Boletins Oficiais» das
colénias de Macaw e Timor. - :

Pagos do Govérno da Repiblica, 22 de Janeiro de
1938.— AxrtoNio Oscar DE Fracoso CarMONA — Antd-
nio de Oliveira Salazar — Francisco José Vieira Ma-
chado.
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